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Resumo: Comportamentos supersticiosos são classicamente compreendidos como respostas 
mantidas por reforçadores cuja ocorrência independe da agência do indivíduo. Paralelamente, 
as ilusões de controle referem-se a crenças sobre um controle sobre o mundo que, na realida-
de, não existe. Ambos os fenômenos, em particular, resguardam proximidades conceituais e 
processuais com frequência evidenciadas em pesquisas experimentais. No decurso dos anos, 
as pesquisas experimentais sobre tais fenômenos resvalaram-se no campo da Psicopatologia, 
ao discutirem sobre determinados sintomas e transtornos. No entanto, a literatura analítico-
-comportamental carece de uma discussão objetiva sobre as contribuições de tais pesquisas 
experimentais para o campo da Psicopatologia. Diante disso, o presente ensaio teve como 
objetivo identificar possíveis contribuições experimentais à Psicopatologia pela relação das 
evidências experimentais sobre comportamentos supersticiosos e ilusões de controle com qua-
dros psicopatológicos tais como o transtorno obsessivo-compulsivo, o transtorno depressivo 
maior e o transtorno do jogo. As contribuições identificadas incluem (1) a elucidação de certos 
processos comportamentais envolvidos em sintomas psicopatológicos, (2) a compreensão de 
alguns processos de mudança clínica promovidos por intervenções psicoterapêuticas e (3) a 
validação experimental de determinadas intervenções clínicas para esses transtornos. Por fim, 
é enfatizado a necessidade de continuar as pesquisas experimentais com vista a aprofundar a 
compreensão dos fenômenos psicopatológicos e melhorar o cuidado prestado aos indivíduos.

Palavras-chave: psicologia experimental, comportamento supersticioso, ilusão de controle, 
psicopatologia, transtorno mental.
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Abstract: Superstitious behaviors are classically understood as responses maintained by re-
inforcers whose occurrence is independent of the individual’s agency. In parallel, illusions 
of control refer to beliefs about a control over the world that, in reality, does not exist. Both 
phenomena, in particular, have conceptual and procedural similarities, often evidenced in 
experimental research. Over the years, experimental research on such phenomena has slipped 
into the field of Psychopathology, when discussing certain symptoms and disorders. However, 
the behavior-analytic literature lacks an objective discussion on the contributions of such ex-
perimental research to the field of Psychopathology. In view of this, the present essay aimed 
to identify possible experimental contributions to Psychopathology by relating experimental 
evidence on superstitious behaviors and illusions of control to psychopathological conditions 
such as obsessive-compulsive disorder, major depressive disorder and gambling disorder. The 
contributions identified include (1) the elucidation of certain behavioral processes involved 
in psychopathological symptoms, (2) the understanding of some processes of clinical change 
promoted by psychotherapeutic interventions, and (3) the experimental validation of cer-
tain clinical interventions for these disorders. Finally, the need for continued experimental 
research is emphasized with a view to deepening the understanding of psychopathological 
phenomena and improving the care provided to individuals.

Keywords: experimental psychology, superstitious behavior, illusion of control, psychopathol-
ogy, mental disorder.
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Circunscrito no paradigma operante, o qual versa a 
respeito da agência do organismo sobre o mundo e 
as retroações de suas consequências sobre o mesmo 
organismo, de maneira a alterar probabilidades fu-
turas de resposta e modificar repertórios (Skinner, 
1957/1978; 1953/1998; 1974/2006), o comporta-
mento supersticioso, em especial, apresenta con-
figurações particulares. Como é classicamente de-
finido, o comportamento supersticioso refere-se a 
um conjunto de respostas mantidas por eventos 
reforçadores cuja ocorrência independe da agência 
do organismo e que, portanto, a relação estipulada 
entre resposta e reforço é de contiguidade, dada a 
ordem temporal de sucessão dos eventos (Skinner, 
1948). Assim, no condicionamento supersticioso 
há, por vezes, uma “contingência” que é presumi-
da pelos indivíduos, quando, em verdade, não há 
em vigência uma relação contingencial autêntica 
no que tange à bidirecionalidade dependente en-
tre resposta e mudanças no mundo, posto que a 
relação supersticiosa é exclusivamente unidirecio-
nal (Neuringer, 1970; Bloom et al., 2007). Nesses 
termos, os indivíduos se comportam como se es-
tivessem efetivamente produzindo mudanças no 
mundo e, portanto, como se houvesse uma autênti-
ca relação causal entre suas atividades e os eventos 
reforçadores (Skinner, 1948; Benvenuti et al., 2009; 
Benvenuti; 2010)

No decorrer das décadas após o seminal tra-
balho de Skinner (1948) sobre comportamentos 
supersticiosos em pombos, novas pesquisas com 
animais não-humanos (Lattal, 1974; Morse & 
Skinner, 1957; Neuringer, 1970), crianças (Higgins 
et al., 1989; Wagner & Morris, 1987; Weinsberg & 
Kennedy, 1969) e jovens-adultos (Aeschleman et 
al., 2003; Benvenuti et al., 2018a; 2018b; Bloom et 
al., 2007; Heltzer & Vyse, 1994; Ninness & Ninness, 
1998; 1999; Ono, 1987; Rudski et al., 1999), foram 
realizadas com o intuito de investigar as demais 
variáveis e diferentes esquemas de reforçamento 
envolvidos no controle do comportamento su-
persticioso. Desse modo, o histórico analítico-ex-
perimental de investigação dos comportamentos 
supersticiosos tem abarcado desde a mescla de es-
quemas dependentes e independentes (Benvenuti 
et al., 2009; Catania & Cutts, 1967; Lattal, 1974; 
Neuringer, 1970; Rudski, 2001; Weinsberg & 
Kennedy, 1969), a elaboração de regras supersti-

ciosas (Heltzer & Vyse, 1994; Ninness & Ninness, 
1999; Rudski et al., 1999), o efeito de instruções 
corretas/incorretas (Benvenuti et al., 2008; Ninness 
& Ninness, 1998; Panetta et al., 2007), a transmis-
são cultural do responder supersticioso (Benvenuti 
et al., 2018b; Higgins et al., 1989; Marques et al., 
2012) até a sua relação com as ilusões de controle 
(Aeschleman et al., 2003; Benvenuti et al., 2018a; 
2018b; Bloom et al., 2007; Rudski, 2001).

As pesquisas experimentais com ilusões de 
controle, em particular, resguardam uma íntima 
relação com as pesquisas sobre comportamentos 
supersticiosos. Langer (1975) originalmente definiu 
a ilusão de controle como uma expectativa de su-
cesso excessivamente alta quando comparada com 
a probabilidade objetiva de um evento desejado 
ocorrer. Subsequentemente, no entanto, a noção de 
ilusão de controle expandiu-se a ponto de referir-
-se às crenças de indivíduos sobre a efetividade de 
seus comportamentos em produzirem mudanças 
no mundo, quando tais mudanças, em verdade, in-
dependem de suas ações. 

Em termos de variáveis de controle, a propos-
ta inicial de Langer (1975) – e demonstrada empi-
ricamente pela mesma autora - versa que o quão 
mais similares forem as atividades cujos resulta-
dos são produtos do acaso com atividades que o 
sucesso dependa de habilidades, mais propensos 
os indivíduos estarão de desenvolverem ilusões 
de controle em atividades que envolvem o acaso. 
Subsequentemente, novos esforços foram empre-
gados para se identificar as demais variáveis que 
poderiam influenciar as ilusões de controle. Duas 
dessas variáveis têm recebido uma particular aten-
ção no âmbito experimental das ilusões de controle, 
a saber, as taxas de resposta e as taxas de resultado. 
Em circunstâncias de incontrolabilidade de reforço, 
foi largamente documentado que as taxas de res-
postas de um organismo tendem a influenciar o de-
senvolvimento das suas ilusões de controle (Alloy 
& Abramson, 1979; Blanco et al., 2009; 2011; 2012; 
Matute, 1995; 1996; Matute et al., 2006; 2011; Yarritu 
et al, 2014). Nessas condições, a alta frequência de 
respostas dos indivíduos torna-os mais propensos 
ao contato com eventos reforçadores acidentais, ao 
passo que também os impossibilita de verificarem 
a ocorrência dos mesmos eventos reforçadores na 
ausência de respostas. Os eventuais contatos com 
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reforçadores independentes - graças às altas taxas 
de resposta – contribuem, dessa forma, para que os 
indivíduos acreditem (ilusoriamente) que exerçam 
um genuíno controle sobre o mundo (Matute et al., 
2015). Tal efeito é comumente denominado de P(R) 
effect (probability of response effect), cause-density 
ou cause-frequency bias. 

A outra variável responsável por influenciar 
a precisão dos julgamentos de controle dos indi-
víduos é a taxa de resultado. A taxa de resultado 
aqui refere-se à frequência com que eventos refor-
çadores ocorrem. Tal como as taxas de respostas, 
já foi-se demonstrado empiricamente (Aeschleman 
et al., 2003; Blanco & Matute, 2015; Bloom et al., 
2007; Rudski et al., 1999) que a alta ocorrência de 
eventos reforçadores em circunstância de incon-
trolabilidade tende a promover maiores ilusões de 
controle - sobretudo quando aliada às altas taxas de 
resposta dos organismos. Aqui, o efeito das taxas 
de resultado sobre as ilusões de controle é denomi-
nado de P(O) effect (probability of outcome effect), 
outcome-density ou outcome-frequency bias. O efei-
to combinado de ambas as variáveis, dessa forma, 
têm um significativo potencial de promover altas 
ilusões de controle, posto que os indivíduos, ao se 
comportarem (supersticiosamente) com frequên-
cia em condições com alta probabilidade de con-
tato com reforçadores independentes, estarão mais 
propícios às coincidências resposta-reforço e, con-
comitantemente, a acreditarem (ilusoriamente) que 
exercem um autêntico controle sobre os reforçado-
res (Benvenuti et al., 2018a; Matute et al., 2015). 
Paralelamente, sugere-se que quaisquer demais va-
riáveis capazes de influenciar as taxas de resposta e/
ou de resultado em esquemas independentes irão, 
por sua vez, modificar tanto os comportamentos 
supersticiosos como as ilusões de controle dos in-
divíduos (Blanco et al., 2009; 2012). 

A proximidade entre os comportamentos su-
persticiosos e as ilusões de controle torna-se nes-
se ponto mais evidente, no entanto, é necessária 
aqui uma ressalva. Ela diz respeito aos distintos 
paradigmas de aprendizagem que marcam as pes-
quisas sobre comportamentos supersticiosos e as 
pesquisas sobre ilusões de controle. O estudo ex-
perimental dos comportamentos supersticiosos 
encontra-se, frequentemente, circunscrito em um 
paradigma operante-selecionista de comporta-

mento (Skinner, 1957/1978; 1953/1998), no qual 
indivíduos respondem livremente em condições de 
reforçamento independente. Já as pesquisas com 
ilusões de controle, originadas no âmbito da psico-
logia cognitivo-social, baseiam-se em um paradig-
ma associativo (Rescorla & Wagner, 1972). Aqui, 
as ilusões de controle - sob a forma de crenças e 
julgamentos pessoais – resultariam da associação 
entre as respostas do organismo (causas) e eventos 
subsequentes (efeitos) sob condições de indepen-
dência. Nas tarefas de aprendizagem associativa co-
mumente empregadas nas pesquisas sobre ilusões 
de controle (Blanco & Matute, 2015; Blanco et al. 
2009; 2011; 2012; Matute, 1996; Matute et al. 2006; 
Orgaz et al. 2013; Yarritu et al. 2014), quatro arran-
jos causa-efeito são possíveis: Resposta-Resultado, 
Ausência de Resposta-Resultado, Resposta-
Ausência de Resultado e Ausência de Resposta-
Ausência de Resultado. Em tais arranjos, respostas 
e resultados (ou suas ausências) são independentes 
(Matute et al. 2015). Os pesquisadores tão somente 
manipulam o número de rodadas da atividade e a 
frequência de resultados - sua ordem, no entanto, 
é randômica e sua apresentação, novamente, inde-
pende da ação ou inação do participante. Ao fim da 
atividade, os participantes estimam por meio de es-
calas 0-100 o quanto suas respostas foram respon-
sáveis por causar os eventos observados. Uma vez 
que tais eventos eram independentes do responder, 
quaisquer valores acima de zero denotariam - em 
diferentes graus - uma superestimação do contro-
le exercido na atividade. Por fim, as estimativas de 
controle dos participantes seriam estatisticamente 
analisadas em relação a sua frequência de respostas 
e resultados contatados.

Apesar das diferenças teórico-metodológicas 
entre as pesquisas com comportamentos supersti-
ciosos e ilusões de controle, os esforços experimen-
tais de ambas as vertentes, ao voltarem-se à iden-
tificação e descrição de variáveis de controle em 
condições de incontrolabilidade, podem apontar 
para aqueles processos comportamentais supersti-
ciosos nos quais as ilusões de controle – comumen-
te compreendidas em termos cognitivos – se lastre-
ariam. Nesse caminho, a possível compreensão das 
ilusões de controle em termos analítico-funcionais 
não somente implicaria em uma conciliação e in-
tegração explicativas de ambos os fenômenos, mas 
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também possibilitaria, por exemplo, a sistematiza-
ção de evidências prévias existentes (Marques & 
Benvenuti, 2017), bem como a orientação de pes-
quisas futuras voltadas a investigação das relações 
entre comportamentos supersticiosos e ilusões de 
controle em nível cultural (Marques et al., 2012). 

Em termos práticos, por sua vez, alguns auto-
res (Matute et al., 2006; 2011; 2015) sugerem como, 
por exemplo, as pesquisas sobre comportamen-
tos supersticiosos e ilusões de controle poderiam 
contribuir para a elaboração de políticas públicas 
e programas educacionais-preventivos voltados ao 
combate de pseudociências, as quais estariam fun-
damentalmente estruturadas em processos supers-
ticiosos e ilusórios. Já no âmbito da saúde, outra 
possível contribuição prática das pesquisas expe-
rimentais, embora pouco discutida diretamente, 
diz respeito ao aprimoramento da compreensão de 
determinados transtornos mentais e, consequente-
mente, a prestação de melhores tratamentos psico-
terapêuticos à população. 

Nesse caminho, algumas pesquisas experimen-
tais sobre comportamentos supersticiosos e ilusões 
de controle resvalaram-se, por exemplo, em discus-
sões sobre quadros ou sintomas psicopatológicos, 
sejam estes depressão (Alloy & Abramson, 1979; 
Blanco et al., 2009; 2012; Matute, 1994; 1995), ma-
nia (Langer, 1975), transtorno obsessivo-compul-
sivo (Bloom et al., 2007; Blanco & Matute, 2015), 
ansiedade (Blum & Blum, 1974) ou jogar compulsi-
vo (Ladouceur et al., 1984; Ladouceur & Mayrand, 
1984; Ladouceur & Sévigny, 2005; Letarte et al., 
1986). Essas pesquisas se aproximam de um mode-
lo de psicopatologia experimental, o qual, confor-
me Abreu e Abreu (2020), visa explicar processos 
etiológicos, sintomatológicos e mantenedores de 
condições de adoecimento mental, ao passo que, 
paralelamente, busca contribuir para o desenvol-
vimento de intervenções e tratamentos eficazes no 
que diz respeito à atenuação de sofrimentos e pre-
juízos associados aos transtornos e seus sintomas. 

As aproximações das pesquisas sobre compor-
tamentos supersticiosos e ilusões de controle com 
a Psicopatologia, embora existentes e promissoras, 
encontram-se dispersas, pouco articuladas e escas-
samente discutidas de modo objetivo na literatura 
analítico-comportamental. Diante disso, o presente 
ensaio, ao buscar preencher tal lacuna, tem como 

objetivo identificar as possíveis contribuições ex-
perimentais à Psicopatologia pela relação das 
evidências experimentais sobre comportamentos 
supersticiosos e ilusões de controle com quadros 
psicopatológicos tais como o transtorno obsessi-
vo-compulsivo, o transtorno depressivo maior e 
o transtorno do jogo. A relevância do ensaio em 
questão, por sua vez, faz-se notar ao evidenciar 
como as pesquisas experimentais em Análise do 
Comportamento são capazes de fornecer ampa-
ro empírico para intervenções psicoterapêuticas 
que, ao serem adaptadas às particularidades do 
paciente, voltam-se ao cuidado de indivíduos aco-
metidos por problemas e sofrimentos comuns de 
certos transtornos mentais. Por fim, é importante 
salientar que os sintomas e seus processos com-
portamentais característicos descritos nas seções 
a seguir tratam-se de recortes expositivos e expli-
cativos de quadros psicopatológicos complexos e, 
naturalmente, multideterminados. Reconhece-se, 
portanto, que outras variáveis, para além daque-
las descritas e discutidas adiante, também possam 
desempenhar certo grau de controle sobre os com-
portamentos ditos psicopatológicos. 

Transtorno Obsessivo-Compulsivo

De acordo com o DSM-V-TR (APA, 2022), o trans-
torno obsessivo-compulsivo (TOC) é um quadro 
clínico caracterizado por (1) obsessões – pensa-
mentos, imagens ou ideias indesejáveis, recorren-
tes e experienciados como intrusivos – e (2) com-
pulsões – comportamentos repetitivos, públicos ou 
mentais, comumente voltados a supressão ou evita-
ção das obsessões. Em termos diagnósticos, ainda, 
as obsessões e compulsões tendem a demandar um 
excessivo tempo do indivíduo, bem como acarre-
tar sofrimento clínico significativo e/ou prejuízos 
funcionais na vida (família, amigos, trabalho, rela-
cionamentos etc). 

Apesar das características diagnósticas aci-
ma elencadas, ressalta-se aqui que o TOC é uma 
condição psicopatológica bastante heterogênea, 
cujas variadas topografias sintomáticas tendem 
a diferir significativamente entre os indivíduos e 
assumir arranjos idiossincráticos a depender do 
caso (Cordioli, 2014c). Tais diferenças vão desde a 
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forma e conteúdo das obsessões (ideias violentas, 
pensamentos imorais, imagens sexuais e etc) até as 
compulsões (lavar as mãos, rezar repetidas vezes, 
repetir mentalmente uma palavra, frase ou núme-
ro específicos, verificar objetos, repetir perguntas 
e etc). Outra característica do TOC, mas também 
que difere entre os indivíduos diagnosticados, diz 
respeito ao grau de insight. De acordo com Cordioli 
(2014b, p. 148), “o termo insight refere-se, em geral, 
à capacidade para reconhecer obsessões e compul-
sões como absurdas e irracionais. Refere-se, ainda, 
ao grau de convicção que o indivíduo tem sobre 
suas crenças no TOC”. O insight aqui compreendido 
em termos de graus de convicção que um indivíduo 
tem acerca das relações entre suas obsessões, com-
pulsões e os eventos evitados aproxima-se conside-
ravelmente da noção de ilusão de controle discutida 
na introdução. No entanto, são poucas as pesquisas 
experimentais que discutem sobre a interseção entre 
a sintomatologia do TOC e as ilusões de controle 
sob circunstância que envolvem reforçamento nega-
tivo independente (Aeschleman et al., 2003; Blanco 
& Matute, 2015; Bloom et al., 2007; Reuven-Magril 
et al., 2008; Rudski et al., 1999). Apesar disso, seus 
resultados experimentais e discussões propostas são 
interessantes e merecem um breve destaque a seguir.

Blanco e Matute (2015), por exemplo, explora-
ram os efeitos da manipulação das taxas de ação 
– P(A) - e das taxas de resultado – P(O) - sobre 
o desenvolvimento de ilusões de controle em ce-
nários preventivos, os quais caracterizam-se por 
processos de reforçamento negativo por meio da 
evitação de eventos indesejados. No experimento, 
dois grupos foram instruídos a fazer com que uma 
lâmpada na tela do computador acendesse ao cli-
car em um botão (condição gerativa), ao passo que 
outros dois grupos foram instruídos a evitar com 
que a lâmpada ligasse (condição preventiva). A taxa 
dos resultados era pré-programada pelos pesquisa-
dores no sistema do computador, mas a qualida-
de dos resultados – acender ou não-acender – era 
apresentada de maneira randômica e independente 
das respostas – clicar ou não-clicar – dos partici-
pantes. Ademais, a taxa com que a lâmpada acendia 
ao longo da atividade variava a depender do grupo. 

A partir dos resultados alcançados, os autores 
verificaram que as ilusões de controle foram mais 
intensas não apenas nas condições gerativas com 

altas taxas de lâmpadas acesas, mas também nas 
condições preventivas com baixas taxas de lâm-
padas acesas. Nesse último caso, Blanco e Matute 
(2015) defendem que a baixa taxa de eventos in-
desejados pode ser reinterpretada como sendo 
uma alta taxa de eventos desejados, uma vez que 
o não-acender da lâmpada poderia ser conside-
rado um evento desejado nas condições preven-
tivas. Desse modo, o efeito P(O) conservar-se-ia 
– ainda que inversamente – em cenários preven-
tivos. O experimento demonstrou, assim, que os 
indivíduos que operaram em condições preven-
tivas, ao emitirem altas taxas de resposta que fo-
ram seguidas por frequentes lâmpadas apagadas, 
acreditaram, “ilusoriamente”, controlar o funcio-
namento da lâmpada. 

Os resultados do experimento acima, confor-
me discutem os mesmos autores, são de relevância 
e interesse tanto clínico quanto psicopatológico, 
uma vez que as ilusões observadas aproximam-se 
das ilusões preventivas de controle características 
de pacientes com TOC. Posto que pacientes com 
tal psicopatologia comumente engajam-se em pa-
drões repetitivos de resposta para evitar eventos 
indesejados, a não-ocorrência frequente de tais 
eventos tanto reforçaria negativamente as com-
pulsões como, colateralmente, intensificaria a ilu-
são preventiva de controle. O paciente que lava as 
mãos repetidas vezes para evitar contaminações 
ou o paciente que aperta o interruptor várias vezes 
para impedir a morte dos pais, por exemplo, difi-
cilmente entra em contato com tais eventos aver-
sivos. Desse modo, em condições preventivas, de-
vido às altas taxas de resposta combinadas com as 
reduzidas taxas de eventos aversivos, tem-se, não 
surpreendentemente, pacientes com TOC convic-
tos quanto ao sucesso de seus comportamentos em 
evitar acontecimentos indesejados. 

Ao considerar as evidências experimentais que 
demonstram o efeito da taxa de resposta sobre 
as ilusões de controle (Blanco et al., 2009; 2011; 
Matute, 1996; Matute et al., 2006; 2015; Yarritu et 
al, 2014), juntamente aos resultados do experimento 
acima, Blanco e Matute (2015) sugerem que uma 
potencial rota para diminuir as ilusões preventivas 
de controle no TOC seria por meio da redução das 
taxas de respostas evitativas, de modo que o indi-
víduo observe que, ao abster-se das compulsões, 
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os eventos indesejáveis também não ocorreriam. 
Observa-se nesse ponto como tal sugestão interven-
tiva assemelha-se explicitamente ao tratamento de 
Exposição com Prevenção de Resposta (EPR), con-
siderado fundamental para o cuidado de pacientes 
com TOC (Cordioli, 2014a; Franklin & Foa, 2023).

De acordo com Franklin e Foa (2023), o pro-
cedimento interventivo da EPR para pacientes 
diagnosticados com TOC consistiria na exposição 
gradual a circunstâncias que gerem uma aflição 
obsessiva moderada, acompanhada da abstenção 
das respostas compulsivas comuns. Dessa forma, 
as exposições repetidas e prolongadas a pensamen-
tos, imagens ou situações desagradáveis, atreladas 
à abstenção das compulsões, permitiriam aos pa-
cientes entrar em contato com circunstâncias que 
refutassem suas associações e avaliações equivoca-
das sobre as compulsões e o alegado controle sobre 
eventos temidos.

Muito embora os processos de mudança res-
ponsáveis pela redução dos sintomas obsessivo-
-compulsivos e, sobretudo, das ilusões de controle 
sejam debatíveis em tal procedimento interventi-
vo, é oportuno destacar nesse ponto a reflexão de 
Benvenuti et al. (2018b) no que diz respeito ao 
comportamento de acreditar e os processos com-
portamentais associados. Para os autores, em con-
dições de incontrolabilidade de reforço, acreditar, 
em específico, que eventos desejáveis ocorrem ge-
nuinamente devido à agência do indivíduo, apesar 
de configurar-se como uma ilusão de controle, esta-
ria sustentado em processos comportamentais que 
envolvem o entrelace de variáveis verbais e não-
-verbais culturais. Dentre tais variáveis, é possível 
citar a frequência de contato com contextos propí-
cios para a emissão de respostas, o tipo de orienta-
ção fornecida – seja para comportar-se ou se abster 
–, a frequência dos comportamentos emitidos e a 
frequência de ocorrência dos eventos desejados e 
indesejados. Nesse raciocínio, é esperado que uma 
intervenção – como a EPR, por exemplo - que efe-
tivamente modifique tais variáveis venha a produ-
zir mudanças sobre os processos comportamentais 
complexos em operação e, desse modo, modifique 
o modo do indivíduo operar sobre o mundo - seus 
comportamentos, cognições, emoções etc –, ao pas-
so que também lhe promova bem-estar e melhor 
qualidade de vida.

Transtorno Depressivo Maior

Circunscrito na categoria diagnóstica das síndro-
mes depressivas, o transtorno depressivo maior 
é compreendido como uma condição clínica psi-
copatológica, cujos sintomas característicos são o 
humor rebaixado e a anedonia, bem como mudan-
ças no sono e no apetite, fadiga, dificuldades psi-
comotoras, sentimentos de inutilidade ou culpa, 
dificuldade de concentração e ideação ou tentativa 
de suicídio (APA, 2022). Em acréscimo, o transtor-
no depressivo maior – ou depressão – é necessaria-
mente marcado pela presença de pelo menos um 
episódio depressivo, bem como pela ausência de 
episódios maníacos prévios. Outro critério diag-
nóstico fundamental versa acerca dos sofrimentos 
associados e prejuízos funcionais acarretados pela 
depressão, os quais podem impactar em importan-
tes áreas da vida do paciente.

Já no que diz respeito aos modelos propostos 
para explicar etiologicamente a depressão, o mo-
delo de desamparo aprendido de Abramson et al., 
(1978) tem uma particular relevância para a pre-
sente discussão. Resumidamente, o modelo do de-
samparo aprendido postula que, sob circunstân-
cias de incontrolabilidade de eventos aversivos, a 
discriminação das relações de independência pre-
valentes levaria os indivíduos a aprender que eles 
não exerceriam um controle autêntico sobre seus 
ambientes, de modo que, assim, passariam a apre-
sentar padrões de resposta cada vez mais passivos. 
Daí seguir-se-ia, por sua vez, uma generalização 
de tais respostas passivas para outras atividades 
da vida dos indivíduos, de modo a lhes acarretar 
prejuízos significativos (Alloy & Abramson, 1979; 
Matute, 1994; 1995). 

Muito embora o modelo do desamparo apren-
dido destaque que as condições de incontrolabili-
dade de eventos aversivos são fundamentais para 
a produção de efeitos motivacionais, emocionais, 
cognitivos e comportamentais característicos dos 
sintomas da depressão, as mesmas circunstâncias 
de incontrolabilidade também poderiam implicar 
efeitos diametralmente opostos, a saber, compor-
tamentos supersticiosos e ilusões de controle. Uma 
vez que ambos os modelos – desamparo aprendi-
do e comportamento supersticioso – versam sobre 
efeitos comportamentais distintos sob condições de 
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incontrolabilidade similares, Matute (1994; 1995) 
buscou tanto confrontá-los empiricamente como, 
posteriormente, verificar a generalidade dos resul-
tados inicialmente obtidos. 

Para tal, Matute (1994) replicou o experi-
mento clássico de Hiroto e Seligman (1975) sobre 
Desamparo Aprendido, com um diferencial em par-
ticular: fora retirado o recurso indicativo de falha 
da resposta. No experimento, os participantes, se-
parados em três grupos distintos, eram solicitados a 
descobrir como terminar barulhos que seriam apre-
sentados pelo computador por meio do pressionar 
de botões em um teclado. Enquanto que no grupo 
1 a cessação dos ruídos independia das respostas, 
no grupo 2 o término do ruído era contingente às 
respostas, ao passo que no grupo 3 os participan-
tes apenas foram orientados a observar a ocorrên-
cia dos ruídos. Os resultados obtidos apontaram 
que, comparado com os demais grupos, o grupo 
1, cujos participantes operaram sob condições de 
incontrolabilidade de eventos aversivos sem o re-
curso indicativo de falha da resposta, apresentou 
tanto comportamentos supersticiosos como ilusões 
de controle, efeitos estes incompatíveis com aqueles 
preditos pelo modelo de desamparo aprendido. 

Ainda no mesmo trabalho, Matute (1994), ao 
reintroduzir o indicador de falha originalmen-
te presente no experimento de Hiroto e Seligman 
(1975), replicou no grupo 1 os mesmos achados dos 
autores: prejuízos em atividades posteriores e re-
duções significativas das ilusões de controle, efeitos 
estes preditos pelo modelo do desamparo aprendi-
do. Posteriormente, Matute (1995) buscou verificar 
a generalidade dos seus achados anteriores nova-
mente por meio do confronto de ambos os mode-
los e alcançou resultados iguais aos descritos acima. 
Diante de todos esses achados, Matute (1994; 1995) 
reflete que as históricas inconsistências dos acha-
dos experimentais entre os modelos de desampa-
ro aprendido e comportamento supersticioso em 
condições de incontrolabilidade dar-se-iam por 
um erro na manipulação do recurso indicador de 
falha. Dessa forma, a autora sugere que as indica-
ções de sucessivas falhas no controle de eventos, 
mais do que a incontrolabilidade em si, seriam as 
responsáveis pelo estado de desamparo aprendido 
e pelos subsequentes prejuízos em outras atividades 
realizadas pelos indivíduos. Ao considerar que am-

bos os modelos e seus respectivos efeitos preditivos 
dão-se sob condições de incontrolabilidade simila-
res, a autora propõe que haja um esforço na espe-
cificidade de tais condições, de modo a descrever 
em quais delas os comportamentos supersticiosos 
ou padrões de desamparo aprendido podem surgir. 

Em continuidade, outro efeito identifica-
do empiricamente e relacionado a depressão diz 
respeito ao realismo depressivo. Tal efeito fora, 
inicialmente, constatado por Alloy e Abramson 
(1979) em uma série de experimentos que com-
pararam a acurácia do julgamento de controle en-
tre indivíduos depressivos e não-depressivos em 
atividades com diferentes graus de controle sobre 
eventos reforçadores. Os achados das autoras de-
monstraram que, sob condições de incontrolabili-
dade de reforço, indivíduos depressivos tenderam 
a fornecer julgamentos de controle mais precisos 
e realistas – menores ilusões de controle – quando 
comparados com indivíduos não-depressivos.

A partir de tal achado, Blanco et al., (2009), 
ao reconhecerem que as ilusões de controle são 
influenciadas, em parte, pelas taxas de resposta 
de um organismo, hipotetizaram que o realismo 
depressivo dar-se-ia pela baixa frequência de res-
postas entre indivíduos depressivos. Para verificar 
tal hipótese, os autores dividiram participantes 
em dois grupos – disfóricos e não-disfóricos –, os 
quais foram instruídos a produzir flashes de luz na 
tela de um computador por meio do pressionar de 
botões no teclado. A produção de flashes, no en-
tanto, independia das respostas dos participantes. 
Os resultados confirmaram a hipótese prévia dos 
autores: participantes disfóricos (depressivos) fo-
ram mais passivos e forneceram julgamentos de 
controle mais acurados quando comparados com 
o grupo não-disfórico (não-depressivo), no qual 
os indivíduos tenderam a apresentar tanto maiores 
taxas de resposta como maiores ilusões de controle 
(julgamentos imprecisos). Os autores discutem que 
o realismo depressivo poderia ocorrer em razão da 
baixa responsividade dos indivíduos depressivo, de 
modo a fazer com que eles entrassem em contato 
com poucas coincidências resposta-reforço, di-
ferentemente dos indivíduos não-depressivos, os 
quais estariam, em média, mais propensos ao con-
tato com reforçadores acidentais em razão de suas 
maiores taxas de resposta.
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Em um trabalho complementar posterior, 
Blanco et al., (2012) modificaram o realismo de-
pressivo de participantes a partir de manipulações 
diretas de suas taxas de resposta. Ao replicar o ex-
perimento acima descrito, os autores acrescentaram 
instruções que ou orientavam os participantes a se 
comportarem frequentemente ou os solicitavam a 
abster-se de responder em metade das tentativas. 
Como previsto, as altas taxas de resposta, estas con-
troladas por instruções prévias, contribuíram para 
os maiores índices de ilusões de controle em indi-
víduos depressivos, de modo a lhes reduzir o realis-
mo depressivo. Para os autores, assim, os sintomas 
depressivos, ao influenciarem as taxas de respostas, 
impactariam os julgamentos de controle. Uma vez 
que a taxa de resposta é aumentada por meio de 
instruções, os sintomas depressivos pouco influen-
ciariam , em última instância, os julgamentos de 
controle dos indivíduos. 

Assim como para o desamparo aprendido, a 
natureza mediacional da explicação cognitiva para 
o realismo depressivo faz-se aqui evidente. Para a 
Análise do Comportamento, no entanto, propostas 
explicativas mediacionais se sustentariam sob pres-
supostos internalistas do comportamento, os quais 
creditam a entes internos ao indivíduo o status 
de causa do comportamento observado (Skinner, 
1953/1998; 1974/2006). Em termos analítico-com-
portamentais, ao invés de apontar o humor rebai-
xado, a apatia e outros sintomas depressivos como 
variáveis de influência sobre as taxas de resposta e, 
por último, sobre os julgamentos de controle, seria 
mais proveitoso identificar aqueles eventos ambien-
tais precedentes e/ou vigentes responsáveis por es-
tabelecerem os próprios sintomas depressivos. Tais 
eventos, e não os sintomas derivados deles, seriam 
as variáveis responsáveis por reduzir a taxa global 
de resposta dos indivíduos e, assim, colateralmente, 
influenciar seus julgamentos de controle. A cadeia 
relacional de variáveis envolvida no fenômeno do 
realismo depressivo estaria, portanto, mais precisa-
mente descrita, bem como sujeita a novas previsões 
e observações experimentais. Em continuidade, ao 
que se segue a partir das previsões de Blanco et al., 
(2009; 2012), quaisquer intervenções que impli-
quem o aumento das taxas de resposta irão tanto 
influenciar a frequência de contato com reforçado-
res (dependentes e independentes) como, por sua 

vez, interferir nos julgamentos de controle do in-
divíduo. Intervenções clínicas para depressão que 
visam o aumento de taxas globais de resposta do 
organismo e maior contato com reforçadores são 
comuns na Ativação Comportamental.

Conforme Abreu e Abreu (2020), a ênfase 
principal da Ativação Comportamental como 
modelo psicoterapêutico de tratamento para a de-
pressão é buscar estratégias que promovam o (re)
contato do paciente com reforçadores positivos, 
ao passo que são desenvolvidos repertórios ativos 
e saudáveis – em oposição aos padrões passivos, 
evitativos e prejudiciais da depressão – que pro-
porcionem, por sua vez, mudanças benéficas na 
vida do indivíduo e, assim, reduzam os sintomas 
depressivos. Há décadas que o aumento das ati-
vidades globais dos indivíduos é tanto apontado 
quanto evidenciado como uma intervenção eficaz 
no tratamento de pessoas em depressão (Cuijpers 
et al., 2007; 2023; Lejuez et al., 2011; Lewinsohn & 
Libet, 1972; Lewinsohn & Graf, 1973; Lewinsohn 
et al., 1980; Mazzucchelli et al., 2009).

No caso de pacientes em depressão que se en-
contram, em parte, sob circunstâncias de incon-
trolabilidade de eventos aversivos em suas vidas, 
o planejamento e implementação de intervenções 
individualizadas que almejem fomentar o acesso a 
reforçadores contingentes podem também impli-
car o aumento da probabilidade de contato com 
reforçadores independentes e, assim, no desenvol-
vimento de ilusões de controle otimistas, saudáveis 
(Blanco et al., 2009) e com um potencial valor pro-
tetivo aos indivíduos (Rudski et al., 1999). Ao se 
tratar da Análise do Comportamento, entretanto, 
é fundamental destacar que tais benefícios poten-
ciais seriam primariamente resultados do aumento 
da taxa global de respostas em função das inter-
venções clínicas, não das ilusões de controle em si. 
Pode-se sugerir que o caráter protetivo das ilusões 
de controle frente ao potencial realismo depressivo 
e demais sintomas específicos das síndromes de-
pressivas (como a apatia, por exemplo) enquadre-se 
como um efeito colateral do aumento da frequência 
de respostas do indivíduo. Em determinados casos 
clínicos, portanto, de maneira contraintuitiva, pro-
mover ilusões de controle por meio de incentivos à 
ação pode vir a ser terapeuticamente benéfico para 
pacientes depressivos, muito embora intervenções 
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de tal natureza devam ser precedidas por (e funda-
mentadas em) análises funcionais individualizadas.

O potencial benefício protetivo do aumento 
da frequência de respostas por meio das ilusões de 
controle para casos particulares de depressão, jun-
tamente à possibilidade de sua promoção no con-
texto terapêutico é, como mencionado, contraintui-
tivo, uma vez que o mesmo contexto terapêutico 
é comumente considerado como um espaço para 
se autoconhecer – não se iludir. Ao que sugerem 
determinadas pesquisas experimentais (Alloy & 
Abramson; 1979; Blanco et al., 2009; 2012; Matute, 
1994, 1995; Matute & Vadillo, 2012), as ilusões de 
controle, longe de serem intrinsecamente negativas, 
são processos naturais, contextualizadas e manti-
das à medida que o organismo age sobre o mun-
do. Considerá-las intrinsecamente prejudiciais sob 
a justificativa de serem crenças incorretas é uma 
posição psicoterapêutica arriscada, porquanto 
pode contribuir para que intervenções inadverti-
das sejam realizadas com o intuito de reduzi-las. 
Portanto, é fundamental que as intervenções clí-
nicas sobre as ilusões de controle amparem-se em 
análises funcionais individualizadas, as quais, por 
sua vez, permitam ao psicoterapeuta avaliar a per-
tinência da pretensa correção cognitiva para o caso, 
de modo a, sobretudo, minimizar potenciais riscos 
iatrogênicos ao indivíduo.

Transtorno do Jogo 

Enquadrado na categoria de transtornos não rela-
cionados a substâncias, o transtorno do jogo, con-
forme o DSM-V-TR (APA, 2022), é compreendido 
como um padrão persistente e recorrente de com-
portamentos de jogar que tende a acarretar ao in-
divíduo tanto sofrimento como prejuízos pessoais, 
sociais, laborais e familiares significativos. Dentre 
os critérios diagnósticos do transtorno em ques-
tão, elenca-se (1) a necessidade de realizar apostas 
financeiras cada vez maiores, (2) uma inquietação 
ou irritabilidade ao tentar reduzir o comportamen-
to de jogar, (3) o esforço em controlar a compulsão 
de jogar, todavia, ser malsucedido, (4) apresentar 
recorrentes preocupações quanto ao jogo, (5) vol-
tar-se ao jogo por sentir-se triste, angustiado, cul-
pado ou ansioso, (6) buscar recuperar o dinheiro 

perdido em jogos anteriores, (7) mentir para en-
cobrir o envolvimento com o jogo, (8) prejuízos 
em diversas áreas da vida e (9) recorrer ao auxílio 
financeiro de terceiros para saldar dívidas de jogos 
ou para continuar jogando.

Uma característica associada ao Transtorno 
do Jogo que é ressaltada pelo DSM-V-TR (APA, 
2022) diz respeito às distorções cognitivas. De 
acordo com o mesmo manual diagnóstico, os in-
divíduos diagnosticados com Transtorno do Jogo 
poderiam apresentar distorções cognitivas sob a 
forma de superstições, excesso de confiança e/ou 
sentimentos de controle sobre resultados que são, 
na prática, determinados pelo acaso. Tais distor-
ções cognitivas – do modo como são descritas – 
aproximam-se explicitamente das noções de com-
portamento supersticioso e ilusão de controle até 
então discutidas aqui.

Henslin (1967), por exemplo, a partir de obser-
vações e relatos de jogadores de dados, constatou 
que certos indivíduos lançavam os dados de ma-
neira suave em circunstâncias que exigiam núme-
ros baixos, ao passo que em contextos que neces-
sitavam de números altos esses mesmos jogadores 
tendiam a lançar os dados de maneira mais forte. Já 
Griffiths (1990a; 1990b) e Strickland et al., (2006), 
observaram a partir de uma série de entrevistas 
que apostadores compulsivos tendiam a apresen-
tar maiores ilusões de controle quando compara-
dos com apostadores comuns. De modo similar, 
Orgaz et al. (2013) demonstraram empiricamente 
que apostadores compulsivos, ao operarem em es-
quemas de independência, apresentaram ilusões 
de controle mais acentuadas em comparação com 
o grupo controle. Para essas mesmas autoras, uma 
vez que o experimento em questão não simulou um 
cenário típico de apostas, os resultados sugeririam 
que as ilusões de controle em apostadores compul-
sivos não se restringiriam a contextos específicos de 
jogo, mas seriam generalizáveis para outros domí-
nios da vida dos indivíduos.

Já no que diz respeito ao esforço experimental 
de identificar e descrever as variáveis relacionadas à 
aquisição, desenvolvimento e manutenção do com-
portamento de jogar - em especial, aqueles voltados 
à aposta –. este pode ser atribuído inicialmente à 
Skinner (1953/1998) e suas pesquisas com esque-
mas de reforçamento intermitente. No decurso dos 



261 www.revistaperspectivas.org

Lucas Monteiro Brandão  251-270

Revista Perspectivas  2026  vol. 17  n ° 02  pp 251 - 270

anos, esse mesmo esforço experimental passou a 
amparar-se no modelo de ilusões de controle de 
Langer (1975) para explicar tanto as distorções 
cognitivas de apostadores regulares e compulsivos 
como o comportamento compulsivo de jogar em si 
(Griffiths, 1990a; Griffiths; Parke, 2003; Ladouceur 
et al., 1984; Ladouceur & Maryland, 1984; Letarte 
et al., 1986; Ladouceur & Sévigny, 2005).

A manutenção do jogar compulsivo e das ilu-
sões de controle também é atribuída às caracterís-
ticas estruturais dos jogos. As características estru-
turais referem-se aqui aos componentes e processos 
constituintes dos jogos, responsáveis pela indução, 
seleção e manutenção dos comportamentos de jo-
gar, bem como o desenvolvimento de ilusões de 
controle (Griffiths, 1993; Griffiths & Parke, 2003; 
Parke & Griffiths, 2004). Ao se tratar de máqui-
nas de caça-níquel (ou Slot Machine Gambling), 
por exemplo, Griffiths e Parke (2003) elencam al-
gumas características estruturais importantes, a 
saber, sons, luzes, cores, intervalo de pagamento, 
oportunidade de aposta, probabilidade de ganho, 
botões, alavancas, quase-acertos, funcionalidades 
específicas, envolvimento, habilidades, escolhas 
e familiaridade. Para os mesmos autores, ainda, o 
efeito combinado dessas características estruturais 
quando em simultâneo funcionamento contribui-
ria significativamente para o estabelecimento de 
padrões compulsivos de jogar. 

Pesquisas experimentais foram conduzidas para 
averiguar a validade da influência de tais caracte-
rísticas estruturais sobre os comportamentos de 
jogar e as ilusões de controle. Ladouceur e Sévigny 
(2005), por exemplo, demonstraram experimental-
mente que dispositivos de paradas em máquinas de 
caça-níquel não somente contribuíram para o de-
senvolvimento de ilusões de controle, mas também 
para o aumento da frequência de respostas dos par-
ticipantes em comparação com um grupo controle 
sem acesso ao mesmo dispositivo. Como Griffiths 
(1993) sugeriu, a implementação de botões e ala-
vancas em máquinas de caça-níquel, ao mimetizar 
atividades cujos resultados dependem de habilida-
des, promoveria tanto um maior envolvimento por 
parte do jogador, como certas ilusões de controle 
referentes a efetividade das respostas empregadas 
para produzir resultados positivos. Evidentemente, 
uma vez que em máquinas de caça níquel os re-

sultados são determinados majoritariamente pelo 
acaso, a adesão de estratégias elaboradas ou habili-
dades particulares seria irrelevante.

Outra característica estrutural investigada diz 
respeito aos quase-acertos. Segundo Reid (1987), 
o quase-acerto é uma forma especial de falha que 
se aproxima de um sucesso. Em máquinas de ca-
ça-níquel, por exemplo, nas quais a ordenação ho-
rizontal de três figuras iguais, geralmente, impli-
ca uma vitória, um quase-acerto ocorre quando 
duas figuras iguais são seguidas por uma terceira 
figura diferente. Como o mesmo autor ressalta, 
embora em jogos que requeiram habilidades um 
quase-acerto indique que o sucesso está próxi-
mo, ao se tratar de jogos determinados pelo aca-
so, um quase-acerto é irrelevante para indicar a 
proximidade de um sucesso futuro. As pesquisas 
experimentais têm demonstrado que os quase-
-acertos, por exemplo, contribuem tanto para a 
persistência dos comportamentos de jogar (Côté 
et al., 2003; Kassinove & Schare, 2001) como para 
a realização de maiores apostas (Palmer et al, 
2024; Quaglieri et al., 2024), relacionam-se com 
a ativação de circuitos neurais de recompensa 
(Chase & Clark, 2010; Clark, 2010; Clark et al., 
2009) e seus efeitos motivacionais nos jogadores 
podem ser preditos por certas ilusões de controle 
(Billieux et al., 2012). Em casos de quase-acertos, 
conforme Griffiths (1990a; 1991) afirmou, o jo-
gador não estaria frequentemente perdendo, mas 
constantemente quase vencendo.

As características estruturais até aqui citadas e 
discutidas - bem como muitas outras novas - fo-
ram transpostas para o ambiente online de jogos 
de apostas. Como alguns autores afirmam, a mu-
dança para a internet transformou as relações en-
tre jogadores e jogos de apostas, sobretudo no que 
diz respeito à potencialização de riscos e prejuízos 
sociais e pessoais envolvidos (Griffiths, 1996; 1999; 
Griffiths et al., 2006; King & Barak; 1999; Lopez-
Gonzales et al., 2019). Como Griffiths et al., (2006) 
sugerem, ao ampliar o acesso a jogos de apostas, 
a internet potencializou o aumento de problemas 
relativos ao jogar compulsivo. Ainda de acordo os 
mesmos autores, o sucesso dos jogos de apostas na 
internet - em termos de disseminação e manuten-
ção dos comportamentos de jogar - pode ser atri-
buído também às características estruturais como 
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a fácil acessibilidade, o anonimato, a frequência de 
oportunidades de apostas e a imersão ou dissocia-
ção proporcionadas pelo jogar frequente.

No Brasil, os jogos de azar – definidos como 
práticas cujos resultados dependem principal 
ou exclusivamente da sorte – são proibidos pelo 
artigo 50 da Lei de Contravenções Penais (Lei 
3.688/1941), o qual foi, posteriormente, restaura-
do e ampliado para todo o território nacional com 
o Decreto-Lei nº 9.215/46. A partir dos avanços 
tecnológicos, entretanto, as modalidades variadas 
de jogos de apostas online ficaram sem as devidas 
regulamentações. Atualmente, no entanto, o Brasil 
discute a possibilidade de mudança da legislação 
atual dos jogos de azar, com Projetos de Lei volta-
dos às suas legalizações, regulamentações e tributa-
ções (ver PL 186/2014; PL 595/2015; PL 2.648/2019; 
PL 2.234/2022; PL 845/2023).

À luz das informações apresentadas até o mo-
mento acerca da potencialização dos riscos e pre-
juízos relativos aos jogos de apostas, em razão de 
sua massiva disseminação online hoje, juntamente 
às pretensões de regulamentação de tais práticas 
pelo Estado brasileiro, faz-se oportuno ratificar 
aqui a colocação de Shaffer et al., (2010) acerca da 
necessidade de que as políticas de regulamentação 
de apostas online estejam devidamente amparadas 
em pesquisas empíricas sobre o jogar compulsivo. 
A orientação a partir de evidências científicas, as-
sim, tornaria as normas reguladoras mais acuradas 
no que diz respeito, por exemplo, a delimitação 
daquelas dinâmicas de aposta ou modalidades de 
jogos de azar com maiores potenciais de adicção 
e, por sua vez, prejuízos ao público. Desse modo, 
nota-se aqui que as pesquisas experimentais sobre 
o jogar compulsivo detêm um potencial colabora-
tivo ao desenvolvimento de políticas públicas que 
visem prevenir e reduzir potenciais malefícios e da-
nos acarretados pelos jogos de apostas. 

No mesmo caminho, as pesquisas sobre o jogar 
compulsivo também resguardam suas respectivas 
contribuições práticas para os tratamentos clíni-
cos. Ao que se consta, nas duas últimas décadas as 
psicoterapias comportamentais e cognitivo-com-
portamentais vêm sendo apontadas como trata-
mentos tanto mais aplicados como empiricamente 
sustentados no que tange o cuidado de pacientes 
diagnosticados ou que apresentam sintomas ca-

racterísticos do Transtorno do Jogo (Cowlishaw et 
al., 2012; Hodgins & Peden, 2008; Korn & Shaffer, 
2004; Pallesen et al., 2005; Petry et al., 2017; Rash & 
Petry, 2014; Toneatto & Ladouceur, 2003).

Dentre as variadas intervenções psicoterapêu-
ticas propostas para casos de transtorno do jogo, 
será destacada aqui, em função da temática geral 
do ensaio, a correção de crenças distorcidas em jo-
gadores compulsivos, intervenção esta frequente-
mente aplicada em tratamentos para transtorno do 
jogo (Chrétien et al., 2017). Nesses casos, as corre-
ções (ou reestruturações) cognitivas voltar-se-iam, 
fundamentalmente, para as equivocadas compre-
ensões de aleatoriedade dos pacientes (Ladouceur 
et al., 1998; 2003), de modo a denotar tanto a na-
tureza randômica dos resultados dos jogos quan-
to a inutilidade das estratégias empregadas pelos 
indivíduos. Como já mencionado no início desta 
seção, as ilusões de controle historicamente são 
apontadas como processos cognitivos centrais res-
ponsáveis pela manutenção do jogar compulsivo 
de apostadores, de modo que, então, suas corre-
ções implicariam a redução dos comportamentos 
de jogar e, consequentemente, na melhora do qua-
dro clínico do indivíduo. 

Lastreado nesse modelo cognitivo, um conjunto 
de ensaios clínicos randomizados (Ladouceur et al., 
1998; 2003; Sylvain et al., 1997), voltados a avaliar a 
eficácia do tratamento cognitivo e cognitivo-com-
portamental para Transtorno do Jogo em modali-
dades tanto individuais como grupais, estipularam 
as ilusões de controle como alvo interventivo de 
correção dos psicoterapeutas. Como resultado, os 
trabalhos demonstraram, de modo convergente e 
complementar, que o tratamento cognitivo voltado 
a correção das ilusões de controle fora eficaz tanto 
em modalidade individual como grupal para pesso-
as diagnosticadas com Transtorno do Jogo quando 
comparado com listas de espera. 

A princípio, tais evidências clínicas aparentam 
endossar a proposta explicativa cognitiva sobre 
o jogar compulsivo acima mencionada. A con-
sonância das evidências clínicas com tal mode-
lo explicativo, no entanto, deve ser avaliada com 
cautela. Na revisão crítica das evidências de trata-
mento clínico para Transtorno do Jogo, Toneatto e 
Ladouceur (2003), à época, frisaram para a pouca 
atenção dedicada em ensaios clínicos randomiza-
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dos aos mecanismos/processos de mudança por 
meio dos quais as intervenções promoveriam me-
lhoras clínicas. Nesses termos, a ausência de men-
surações adequadas das ilusões de controle antes e 
depois das intervenções, bem como dos próprios 
comportamentos de jogar, viabiliza questionar a 
explicação tradicional de que o jogar compulsivo 
reduzir-se-ia em razão das correções cognitivas. 
Consequentemente, a validade do próprio trata-
mento cognitivo para Transtornos do Jogo estaria 
ameaçada, porquanto as fracas evidências de men-
suração dos processos de mudanças que são alvos 
das intervenções inviabilizariam julgamentos con-
clusivos sobre a validade dos tratamentos. 

Sobre os processos de mudança clínica, ao con-
siderar a extensa literatura experimental sobre ilu-
sões de controle já discutida nas seções anteriores, 
é possível especular - em termos analíticos-funcio-
nais - que as orientações verbais do(a) psicotera-
peuta no contexto clínico, ao ressaltarem a natureza 
aleatória dos resultados dos jogos, podem modificar 
o comportamento de jogar do indivíduo em con-
textos naturais ao deixá-lo sob controle de aspectos 
do jogo que denotem a inutilidade de suas estra-
tégias de controle dos resultados. Colateralmente, 
a redução das frequências do jogar implicaria a 
atenuação das ilusões de controle. Como explica-
do por Matute et al., (2006), uma vez que os even-
tos reforçadores não são passíveis de manipulação 
em circunstâncias naturais de incontrolabilidade, 
restaria ao psicoterapeuta ater-se ao fornecimento 
de informações com vista a mudar a frequência de 
respostas do paciente e, em paralelo, vir a atenu-
ar suas ilusões de controle. Fornecer informações 
aqui decerto que se refere ao comportamento ver-
bal (Skinner, 1957/1978) do(a) psicoterapeuta de 
descrever contingências ou orientar/instruir o pa-
ciente. Frisa-se, no entanto, que a hipótese acima 
precisaria ser verificada e, possivelmente, aprimo-
rada, de modo a descrever com maior precisão a 
dinâmica relacional dos processos comportamen-
tais e cognitivos alvos de intervenção em pacientes 
diagnosticados com Transtorno do Jogo.

Em suma, diferentemente de manterem o res-
ponder compulsivo de jogar, as ilusões de controle 
aparentam ser produtos colaterais que emergem a 
partir da interação dos indivíduos com os jogos. 
A manutenção do responder compulsivo de jogar, 

juntamente à emergência das ilusões de controle, 
por sua vez, dar-se-iam pelo conjunto de carac-
terísticas estruturais em simultânea operação nos 
jogos - botões/alavancas, quase-acertos, esquemas 
intermitentes e independentes, intervalo de paga-
mento, dentre outros. Ainda assim, as intervenções 
sobre as ilusões de controle seriam eficazes, uma 
vez que o responder verbal do(a) psicoterapeuta 
pode vir a modificar a frequência de respostas de 
jogar dos indivíduos e, paralelamente, alterar-lhes 
a qualidade das cognições.

Discussão
 
Como fora de início estipulado, o objetivo do pre-
sente ensaio foi identificar as possíveis contribui-
ções experimentais à Psicopatologia pela relação 
das evidências experimentais sobre comportamen-
tos supersticiosos e ilusões de controle com deter-
minados quadros psicopatológicos. A partir das 
discussões realizadas, é possível elencar agora três 
contribuições proporcionadas por tais segmentos 
específicos de pesquisa ao cuidado clínico de indi-
víduos com diagnósticos psicopatológicos, ao que 
se segue abaixo. Primeiro, a elucidação de uma par-
cela de processos comportamentais cuja dinâmica 
caracteriza certos sintomas de quadros psicopato-
lógicos. Como exemplo, tem-se as ilusões preven-
tivas e os rituais supersticiosos no TOC, o realismo 
depressivo na depressão e as ilusões de controle e o 
jogar compulsivo no Transtorno do Jogo.

A segunda contribuição diz respeito à com-
preensão de alguns dos processos de mudança clí-
nica promovidos por determinadas intervenções 
psicoterapêuticas. No EPR para TOC, tem-se a 
orientação para a redução das respostas, o conse-
quente baixo contato com eventos aversivos e, co-
lateralmente, a atenuação das ilusões preventivas 
e aumento dos julgamentos mais precisos, sendo 
estes concomitantes com a redução das respostas 
compulsivas. Já na Ativação Comportamental para 
depressão, a promoção do aumento da frequência 
de respostas globais do indivíduo, ao aumentar a 
probabilidade de contato com reforçadores inde-
pendentes, pode facilitar a emergência de ilusões 
otimistas de controle com potenciais e particulares 
benefícios clínicos ao paciente. No que tange a cor-
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reção cognitiva para as ilusões de controle e jogar 
compulsivo em casos de Transtorno do Jogo, espe-
cula-se que esta possa envolver as verbalizações do 
psicoterapeuta – descrições de contingências ou 
instruções para agir – que deixam as respostas dos 
jogadores, em contextos naturais, sob controle de 
propriedades dos jogos que explicitem não apenas 
a aleatoriedade dos resultados, mas também o efei-
to inócuo de certas estratégias e a falha de certas 
previsões. Assim, tanto o comportamento de jogar 
como as ilusões de controle podem vir a se redu-
zir. Por fim, a terceira contribuição experimental 
diz respeito à validação empírica quanto à imple-
mentação de determinadas intervenções clínicas 
para certos transtornos. Desse modo, as evidências 
experimentais sobre comportamentos supersticio-
sos e ilusões de controle corroboram a implemen-
tação das intervenções EPR para o TOC, a Ativação 
Comportamental para a depressão e as correções 
cognitivas para o transtorno do jogo.

Apesar das evidências experimentais expostas e 
discutidas aqui já apresentarem um panorama ex-
plicativo abrangente e internamente coerente sobre 
os processos supersticiosos e ilusórios relativos a 
determinados transtornos, é imprescindível a con-
tinuidade das pesquisas experimentais com vista a 
cada vez mais ampliar e aprimorar a compreensão 
de tais fenômenos. Em paralelo, estimula-se aqui 
também que sejam elaborados, futuramente, novos 
ensaios análogos ao presente, os quais busquem 
tanto integrar e articular evidências experimentais 
de outros fenômenos comportamentais possivel-
mente relativos às psicopatologias como explicitar 
as potenciais contribuições práticas à sociedade – 
por exemplo, o desenvolvimento de políticas públi-
cas baseadas em evidências ou o aprimoramento de 
tratamentos psicoterapêuticos prestados à popula-
ção em geral.
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